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CRIA COMISSÃO especial DE INQUÉRITO (CEI)

A Mesa Diretora da Camara Municipal de

Cachoeira de Itapemirim, Estado do Espi

rito Santo, no uso da suas atribuições üe

gais, faz saber que a Camara aprovou, por

maioria de votos, na Sessão Ordinária da

14 de maio de 1990, a seguinte RESOLUp®;

Arte is - Fica criada uma Comissão Especial de

Inquérito (CEl) com a finalidade de apurar denuncia formulada

pelo Vereador Solimar Bueno Patrício, em 30 de abril de 1990,

de ocorrência de irregularidades no processo de parcelamento de

debito fiscal concedido pela Prefeitura Municipal de Cachoeira

cfe Itapemirim ao contribuinte Ivai Engenharia de Obras S/A.

Arto 2B =. A Comissão será composta pelos Verea

dores Luiz Carlos Poloni, Manoel Paiva de Amorim e ílôaeUSatil-Q&^SQb^Q
c' í G ^
ptf a tera prazo de sessenta (60) dias para concluir seus traba-

lhos e apresentar ao Plenário parecer fundamentado sobre os fa

tos apurados, podendo propor medidas.

Art. 3B - Esta Resolução entra em vigor na data

de sua publicação, revcg'ando-se as disposições contrarias.

Sala das Sessões, lA de Maio de 1990

■r)\/O- \J
aC

é\Q.-
SOLIMAR BU

Pre s i
PATRÍCIO

nfe

QOACYR NASCIMENTO DA CRUZ
Vice-fftrasidente

MANOE

3A1MDI
Se c

ARTORIO
^ A
ano

lORI
Bcrecario

\



Registre-se. Autuê-se.

Sala das Sessões, Alf...

(Rubrica do Presidsnie

C^MAR
TeSOIÍUÇÃO NB coy) /90

ESTADO DO ESPÍRITO SANT

IPAL DE CACHOEIRO DE ITAF

MUN
CA CHOEf

PE M

O

CÓD

D 3/i

CRIA COMISSÃO £3P£CTAL DE INQUÉRITO (CEI).

-A Mesa Diretora da câmara Municipal de
Cachoeiro de Ttapemirim, Estado do Espí
rito Santo, no uso ds suas atribuições Ja

gais, faz saber que a Camara aprov/ou, por

maioria de v/otos, na Sessão Ordinária de
14 de maio de 1990, a seguinte RESOLUÇÃO:

Art, is - Fica criada uma Comissão Especial de

Tnqüerito (CEI) coin a finalidade de apurar denúncia formulada

.pelo l/ereador Solimar Buenc Patrício, em 30 de abril de 1990,

de ocorrência de irregularidades no processo de parcelamento de

debito fiscal concedido pela Prefeitura Municipal de Cachoeiro

cb li^apemirim ao contribuinte Iv/ai Engenharia de Obras S/A »

Art» 2B A Comissão sera composta pelos Verea

dores Luiz Carlos Poloni, Manoel Paiva de Amorim e

tera prazo de sessenta (60) dias para concluir seus " traba

lhos e apresentar ao Plenário parecet 'fundamentado sobre os fa

tos apurados, podendo propor medidas»

Art» 3B - Esta Resolução entra em vigor na data

de süa publicação, ráviSi ando-se as disposições contrarias.

Sala das Sessões, 14 de Maio de 1990
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CRIA COMISSÃO CSPCCIAL D£ INQUÉRITO (CEI).
legistre-se. Auíu3-sí

Saladas Sessões. ./.fA/V^/ig5ü" Mesa Diretora da câmara Municipal de
Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espí
rito Santo, no uso de suas atribuições Ib

gais, faz saber que a câmara aprovou^ por
0

maioria da votos, na Sessão Ordinária de

14 de maio de 1990, a seguinte RESOLUÇ^S

Arto IB « Fica criada uma Comissão Especial de

Inquérito (CEI) coin a Finalidade de apurar denúncia formulada

pelo l/araador Solimar Bueno Patrício, am 30 da abril de 1990^

ds ocorrência de irregularidades no processo de parcelamento de

debito fiscal concedido pela Prefeitura Municipal de Cachoeiro

cfe Itapemirim ao contribuinte Tvai Engenharia de Obras S/A»

Arte 2B - A Comissão sara composta pelos Verea

dores Luiz Carlos Poloni, Manoel Paiva da Amorim e inas. <lQ.i5Qb_a

fíLj'a terá prazo de sessenta (60) dias para concluir seus traba-

lhos e apresentar ao Plenário parecer Fundaraentado sobre os fa

tos apurados, podendo propor medidas»

Art« 3s - Esta Resolução entra em vigor na data

de sua publicação, r8v6'ando-sQ as disposições contrarias»

Sala das Sessões, 14 de Maio de 1990

SOLIMAR BUEMO \P/ATRICIO
Presidaí

aOACYR NASCIMENTO DA CRUZ

Vice-Presidenta

JANDIR 3/^RTÜRIO
SoipreiE^io

MANOfíL
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o Vereador infra-assinado, eleito pela legenda

do com assento nesta Casa, no uso de suas

atribuições regimentais, vem perante V. Exa. requerer o seguinte:

" Seja votado, em regime de urgência, na sessão de 14o05^90,
D Projeto de RESOLUÇÃO n^ 00^ que institui Comissão
Especial de Inquérito (CEl)j. destinada a investigar denuncia

de irregularidades no parcelamento de debito fiscal concedi

do pela Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim ao

contribuinte Tvai Engenharia de Obras S/A

m
/

E. deferimento

Sala de Sessões. 14 de Maio. de 1990



EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

O Vereador infra-assinado, eleito pela legenda

do com assento nesta Casa, no uso de suas

atribuições regimentais, vem perante V. Exa. requerer o seguinte:

" Seja votado, em regime de urgência, na sessão de 14,05,90,

o Projeto de RESOLUÇÃO ns /90, que institui Comissão

Especial da Inquérito (CEI), destinada a investigar denuncia

de irregularidades no parcelamento de debito fiscal concedi

do pela Prefeitura Municipal de Cachoeiro da Itapemirim ao

contribuinte Ivai Engenharia de Obras S/a

L

E. deferimento

Sala de Sessões, 1.4de Mai.Q de 19 90



EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

O Vereador infra-assinado, eleito pela legenda

do com assento nesta Casa, no uso de suas

atribuições regimentais, vem perante V. Exa. requerer o seguinte:

I! QSeja votado, em regime de urgência, o Requerimento nS 24

que propoe Ln.sta Ia ç^-cr^e Comissão E^p^pial de Inquérito
:í / / / /•■■ / ]

EI

E. deferimento

Sala de Sessões . 14 de Maio de 1990



EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

O Vereador infra-assinado, eleito pela legenda

do. com assento nesta Casa, no uso de suas

atribuições regimentais, vem perante V. Exa. requerer o seguinte:

" Seja v/otado, em regime da urgência, o Requerimento

que propõe instalado de Comissão^^special de InqudrAto (CEI),

U-

áí±hh

E. deferimento

Sala de Sessões,. ^.^de Maio de 19
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CÂMARA MUNICIPAL DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIR.W

DATA NUMERO

òo/oul3^
DESTINO: CÓDIGO

Oy

tSNCAMINHE-SE.

Sala das Sessões, |5)C:>/ o^/ 1930

do
P T

<■ Siibrica do 1 jesfidevir 1

To Vereador infra-assinado, eleiao ^ela legenda
,  com assento nesta Casa, no uso de suas

atribuições regimentais, vem perante V. Exa. requerer o seguinte:

" Seja constituída uma GEI ^ GoDiissão Especial de

InqueritOj de conformidade com o a,rt, .V'i do Regimento Interno
da Gamara e com as prerrogativas previstas na Lei Orgânica do
Município (art» 39? § 3®)? destinada a investigar as denúnci
as de negligencia do Poder Executivo no parcelamento de débi

tos lis cais da empresa- iVâlj formuladas pelo Verea-dor Síolimar
Bueno Patrícioj da tribuna desta Casa, nesta data, indicando-
se5 como provas, a transcrição do discurso do referido edil,

cópias dos documentos por ele apresentados
V

aPRUVaDU !-JM r DlaCMSSÃO

FOR LR-R

Süia da; i; ;• -/ / / /..

Termos

E, Deferimento

A

Sa

LUI

E. /deferime

'is iP/UcD mm.

k-

m

S ̂  sfd s, ...:d?...de ÂLril 19 ^0

RLpS POLONI - Vereador PT



EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
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CÂMAUA MUNICIPAL OE

CACHOEir.O DE ITAPEL.U. M

DATA

go^oit|9c|,
DESTINO:

NUMERO

CÓDIGO

líNCAMINHE-Sü.

Sala das Sessões, / 19-SjP

< Bubriea doiPri

no Vereador infra-assinado, eleii/c pela legenda
PT ^ '

do com assento nesta Casa, no uso de suas

atribuições regimentais, vem perante V.Exa. requerer o seguinte:

" Seja oonstituída uma GEI Comissão Especial de

Inquérito, de conformidade com o art. do Regimento Interno

da câmara e com as prerrogativas previstas na Lei Orgânica do

Município (art, 39> § 3®)» destinada a investigar as denunci

as de negligencia do Poder Executivo no parcelamento de débi

tos fiscais da empresa • IVAÍ, formuladas pelo Vereador Siolimar

Bueno Patrício, da tribuna desta Casa, nesta data, indicando-

se, como provas, a transcrição do discurso do referido edil e

cópias dos documentos por ele apresentados

N, Termos

E, Deferimento

,E. deferimento

Sla ifa d e/s e ̂  õ e s , 30 d e

A

•  âibril de 19 90

LUIZ CARLOS POLONI « Vereador —
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Senhor Prefeito:

Pelo Codigo Tributário Municipal, podemos

conceder parcelamentos de débitos fiscais em até 12 (do

ze) parcelas corrigidas em UPF.

No caso presente, o requerente nos solicl.

ta um parcelamento de 12 (doze) parcelas mensais sem

correção monetária. Em palestra que mantivemos com o ad

vogado do proposto requerente, é seu proposito recorrer

da decisão desta Secretaria para o Conselho Municipal de

Contribuintes, o que lhes daria um novo prazo aproximado

de 1 ano para liquidar o debito, sem juros e correção

netária.

Desta forma, somos favoráveis a que se

negocie um parcelamento de 6 (seis) a 8 (oito) meses ,

sem correção monetária, garantindo de vez o reçel^iménto
do crédito em questão.

A sua analise e decisão,

A

#

; ■> , V ,t> ^ /- //
rt. ■' y ' X vAf / Á II

rqtvóisco Tardin

cipal da Fazenda
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VINF. MODELO 15
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ESTADO DO ESPlnilO SANIO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPE/vilRlM

'  ' . j ■ : . . ' ' '
•  tekmo de confissão de dívida

i

Pelo presLMíte, a Prelelturo Municipal de OacJioeiro de Jtapemlrim, por
seu reprcEentanle legal - o Sr. I'reIeJlo Municipal pr.Theodarica ds Assia Fcrraço
B O Contribuinte: A 1,.atrito neato
luuiilclpalldude sob n'' [.•.9.9..L. • tjom o. rumo de..Aí''.'.''P^®''V i>3ricficir-
à Rua •" 'tnóca '"3nto,Tron3portig^f>^Adf7Í I n l atrnçõo .

■  ' ' respectivamente, lazem entre si acòrdò extra-judlclal com rele-rência a divida de Imposto Sobre Servlpo-flSS) no montante de Cr$. , I . 23Ó. 087, 1,7
e sois mi l, O i tonto 7 Ce t7 cruzn-')

nas seguintes condi^-ões.' novos a dczassote cantíivos.

1  - O Contribuinte, neste ato, conlessa dever a Preleitura Municipal de
Cnchoeiro de Itapemirim, a importância de Cr$ L^2l6.0o7 J7 ^elerênte a I.S.S.

,relativo ao período de.,. Julho de 19 54 áté o mês de Julho
de 19..'..

U  O Coutrlbuinte, se compromete a pagar o débito acima coulessado
^  ) parcelas nas seguintes importâncias e datas:

llòlL multa iüRüs , ÜORR. total

206.014,0

206.014, íil

206.014,51
206"'. 014,51
206.014,51'
206.0U'. TÍ

05.03.50 25.555,55 15.005,73 1 .637,61 160.485,73
05.04.50 25.555,50 15.005,71 1 .637,58 160.455,72
05.05.50 25.555,50 15.005,71 1 .637,58 160.485,72
05.06.90 25•uSj,30 15.005,71 1 .637,58 160.485,72
05.07.50 25.585,50 13.005,71 1 .637,55 160.485,72
05.05.53 25.555,50 15.005.71 1 .637.58. 160.485.72

TO TA 10: 155.313,05 108.034,28 9.825,51 962.914,33
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Caehoeiro
Pi*/e<lura Municipal Coclioclro de llap«riii(irn C.S.

secretaria da fazenda

PARCELAMENTO DE DÉBITO Ng094l

□ dívida ativa s exerc. corrente

Contribuinte IA Dl Ü3RAS S/A

Endere(o Alto Mo ledo — It.ioca

Referente a Autos de Infreçoo i>^3; 1.601,
, ̂ I .602, 1.603 ô I .604/ .C.O

Prot U^ ffOt- 44 a 4^
»Vare. 23

,,,1.236.087,1 ^<aí(. ern 07«02.90
ven(t2®5.04«9^' ""a • 014»!' i

Autenticação - BAÍ]I^'J!ES
PMCI Mod. SEMFÂ - 058

CachoQíro
Pr.lafluia Municipal Cadioclro tk llapeiiiirim LS.
secretaria da fazenda

H8 0941PARCELAMENTO DE DÉBITO

□ DÍVIDA ATIVA a EXERC. CORRENTE

Contribuinte 'VAI ENGENHARIA DE OBRAS S/A
Endere(o.. Alto Mo ledo - Itaoca

Referente a Autos de Infração n-s; 1.601,
,  1 .602, I .603 e Í.604/ . o

^'Parc. 13
tJ. 236.087.1 ^(aíc. ern 07.02.90
venctfi 05-03.90 a pagar206.014,6

&r-3ÍÜ7 ü[-;fW:?L) Í206.014,62RC1052
Autenticação - BANESTES

PMCI Mod. SEMFA - 056



Cachoeiro
ura Municipal Cachoeiro de ifapeniirim E.5

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E RECEITAS
V..

;uinte

aço

nta a

ício(s)

)lo n9

PARCELAMENTO DE DÉBITO N-.

!VAI EMGEMHARtA DE OBRAS S/A,

0941

Al-ho Mo lado - Itaoca

Autos de infraçao n-s: 1.601, 1.602» 1.603 e 1.604

1984 a 1989

7.242/89/ 7.243/89 total Cz$ 1.236.087/ M
7.244/89 e 7.245/89

calculado em 07.02.90

valor a pagar 206.014/62 e NCz$ 206.014.51

■%

(SeisJ Pnr

ISS VALOR

'UU 1 dtj

JUROS/MULTA C/MONETÁRIA TOTAL . DATA PAGT2 ÓRGÃO ARRECADADOR

885,55 19:643,34 160.485,73 206.014,62 05.03.90 BANESTES f20S.014.62T

'*5.885 50 10 OQ 160.485,72 206.014,51

25.885,50 19.643,29 160.485,72 206.014,51

25.885/50 19-643,29 160.485,72 206.014,51

25.885 50 19.643,29 160.485,72 206.014,51
^3 a ÜOJ, JW

25.885/50 19.643/29 160.485/72 206.014/51

■

■

vaçoes

Mod. SEW^A - 057
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|,,iluia Muriiri|ial táchix/ito df Haix-iMiiiin t.S.Pir

fit4i

fixa critério para parcelamento de débitos pis-
CAIS .

o Prefeito Municipal de Caehoeiro de Itapem
rim, Estado do Espírito Santo, no uso de
atribuições legais,

DECRETA :

. os aéDitcs fiscais de .oalduer naturesa serã
TI p r (Unidade Padractransformados em U.P.f. V

-n dividindo-se o montante do debito pel^  -Tine de DarcelajnenL.o, diviainuocal), para deferimento cio pedido
valer unitário da U.P.P. em vigor na data

'  > .

•paree J anien to .

or - Este Decreto entrará em vigor na data de
putlicaçáo, com efeitos a partir desta

Revogadas as disposiçSes em contrário

Caohoelro de Itapemirim, 01 de agosto de 1D89

ao ri

cy

Is Ferraço

Prefeito Municipal



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DECACTOEIRO DE ITAPEMIRIM

1 - Por sonegar o recolhimento do Imposto Sobre Serviços,
no, período 198'+-1989, a empresa Ivai Engenharia de Obras S/i ''

foi autuada pelo fisco municipal, em lt^„de setembro. d9_,.1989» e

intimada a quitar seu debito com a Fazenda Publica, no montan-
0

te de NGz$ 1.236,087,17 (hum milhão, duzentos e trinta e seis

mil, oitenta e sete cruzados novos e dezessete centavos, de

acordo com as pegas do processo fiscal, anexas (does, n^s 1,1,

1.2, 1.3, l.L, 1.5, 1,6 e 1,7).

2 - Contudo, em 12 de outubro, o contribuinte apenado

apresentou defesa ao Secretario f^inicipal da Fazenda, pleite

ando a impugnação dos autos de infração pelos motivos que

expôs nos does. n^s 2.1, 2.2, 2,3 e 2.L, anexos.

3 — Entretanto, em 18 de janeiro de 1990, o Secretário

da Fazenda julgou procedentes as autuações e intimou o devedor

a recolher a importância de HGzS 1.286.087,17, conforme Deci

são anexa (doe. n® 03),

^ - ^í, Meritíssimo, deu-se a ruptura da regularidade do
procedimento administrativo, & autorid^e fazendária condenou

o requerente a pagar somente o valor devido a época das autua

ções - cinco meses atrás -, livre de quaisquer acréscimos^ .
quando tinha por obrigação arbitrar a soma de juros e corie.ção

monetária, em defesa do tesouro público.



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

5 - Neste ato, o âdrainlstrador infringiu normas de di

reito tributário e, expressamente, a Lei 1,831/75 (Godigo Tri

butário do Município, doe. n^ 0*+, anexo), que impõe:

" &rt, 6^ - Quando não recolhido na epocá determi

nada, o debito ficará sujeito aos seguintes acréscimos:

II - corregão monetária*

Parágrafo Segundo - Os créditos municipais serão

corrigidos monetariamente a partir da data em que passarem a

ser devidos, com base nos índices das ObrigaçSes Reajustáveis

do Tesouro Nacicnaol (ORTNs)

6 - Consoante a Lei, a quantia devida em seterabro/89

(quando o BTN, fator vigente, valia NGz$ 2,6956) deveria, em

Janeiro/90 (BTN a NGzs^^ 10,9510) ser atualizada em 306,20,^ .

7 - Contudo, nem mesmo cora esse "favor" do Poder Publi

co, a Ivai Engenharia de Obras S/A. se dispôs a liquidar de vez

sua dívida cora o ̂ hnicípio. Visando "ao bem estar socied da

comunidade" (?), requdreu o parcelamento em doze prestações,

livres de quaisquer acréscimos (doe, nO 05, anexo). Daí, teve

sequencia um processo eivado de vícios,

8 - Acolhendo curioso parecer de seu Secretário da Far-

zenda, o Prefeito ^^nicipal autorizou o parcelamento sem cor

reção monetária (despacho anexo, doe, n^ 06) e em 07 de feve

reiro foi celebrado o acordo, consistindo em seis prestações

mensais, iguais e fixas, de NCz.f. 206.01^^-,51, vencendo a pri

meira em 05 de março (vide does, n^s 7,1, 7,2 e 7,3),
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

9 - Ja naciuele mes -rfevereiro, com o BTN valendo NCzíIí:

17,0968 - o débito deveria ter sido valorizado em 53^-,2?.^^ ,
perfazendo montante de NGz.'|, 7.839.882,88 e mais os ;juros a

multas cabíveis,

-  . Premiando, assim, o sonegador de impostos, o ádmir-

nistrador violou flagrantemente todo o regulamento de parcela,

mento de débitos fiscais.

11 - Estatui o código Tributário do r-íanicípio;

^rt, 191 ~ Acrescido de multa e correpSo moneta-

o debito poderá ser recolhido parceladamente (,.,)

12 - &o promover essa negociata, o Prefeito violou, tam
bém, seu proprio Decreto 7.1^i9, de agosto de I989 (doe, 08,
anexo), que obriga:

" ârtigo 12 - Os débitos fiscais de qualquer nature-

2a sgrgo transformados em UPF (Unidade Padrão Fiscal), para
fins de parcelamento, dividindo-se o montante do de'bito pelo

valor unitário da UPF eni vigor n^- data do deferimento do pe

dido de parcelamento

13 - USo resta duvida que, cumprindo esses preceitos le
gais, o Administrador teria que atualizar o débito principal

pelo índice acumulado de variação do BTN no período setembro-
fevereiro, resultando num total de NGz^^ 7.839.882,88, e con
vertê-lo em Unidade Padrão Fiscal (fixeda em NGz|: 252,85 para
o mes de fevereiro), passando a dívida a eqüivaler a !31,006,06
DPFs. com parcelas de _5..167,68 UPFs.
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1^ - Gom efeito, as prestações teriam os seguintes valo

res ;

Março (UPP a NCzl!) ^36,8?) 2.257.60^,36

&brll (UPP a NGzl 805,23) ^•,161.170,97

Maio (UPF a NCzl 805,23) ^.161.170,97

10.579.9^+6,30

15 - Infere-se, ilustre Magistrado, qae, deduzidos os-va

lores recolhidos pela Ivai Engenharia de Obras nesses meses, o

desfalque do erário, presentemente, ^á e da ordem de Gj?| 10

milhões,

16 - E mais; estlmando-se em zero - para efeito de sim

plificação - a variação da UPF para os próximos meses, as de

mais prestações teriam valor igual à de maio,

17 - final do parcelanEiato, em agosto, teremos um to

tal de Cri 23.063.'-'■591211 no mínimolU O desfalque da Fazenda
Publica atingirá tal monta,-sé'não for sustado imediatamente
esta serie de ilegalidades e imoralidades.

18 - V"e;]a que, sem qualquer interesse público ou conv^i-
encia para a AdministragSo, o Prefeito concedeu tamanho privi
legio ao sonegador de tributos: quitar seu debito seis meses

após ter sido autuado, sem qualquer acréscimo e, ainda, em
suaves prestações mensais, igualmente sem correção monetária,
tudo ao bel prazer do contribuinte faltoso com suas obrigações,,.
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19 - O Prefeito, chefe da âdmirilstragSo e responsável por

ela, a quem cahe defender e salvaguardar os créditos e direi

tos tributários do Município, transgrediu não apenas nossos

diplomas legais. Violou princípios elementares que devem nor

tear a conduta do Administrador honesto,

,  > ..

20 - Divorciou-se da legalidade, deixando de pautap-se

pelos mandamentos da Lei 1,831/75 e seu Decreto 7.1^+9/89,

Abriu mão do poder-dever de atualizar monotariamente os crédi

tos da Fazenda Publica, impondo sua vontade pessoal em detri

mento do superior interesse publico,

21 - Tais atos, ilegítimos, pecam por desvio de finalida

de na medida que buscaram satisfazer interesses particulares,

Eis que a pretensão da Ivai, de parcelar seu debito, so coin

cide com o interesse da Fazenda se aplicada a correção monetá

ria devida e transformado o montante em UPF, também visando a

justa valorização do dinheiro,

22 - Ora, o credito da Fazenda Publica e líquido e certoj

se não pago amigavelmente o será pela via judicial, com todas

as GorreçSes devldireito. Entretanto, a autoridade fazendária
justifica absurdamente o parcelamento sem correção monetária,

"garantindo de vez o recebimento do credito em questão", que o

Prefeito autoriza, de proprio punho, "no interesse da munici

palidade" (?) (vide despacho, doe, n^ 06).

23 - Ambos usaram de seu poder cora abuso, empregando-o

fora da lei, sem utilidade publica, desatendendo -aos deveras

de eficiência e probidade administrativa,
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2^ — A o ofic omita nela de tantos' vícios nos procedimentos

administrativos ora impugnados por certo sujeita-os à invali

dação liminar pelo Poder Jiidicilrio, dada a relevância do pre

juízo que causam ao erário«

25 - ; Pelos fatos expostos e fartamente documentados e pe
los fundamentos de direito invocados, os Autores vem ajuizar a

presente AçSo Popular, visando enquadrar a Administração Muni

cipal nos limites da legalidade e reprimir o desfalque, em

curso, do tesouro público,

Pace ao exposto, requerem a V.Sxa:

a) Sejam declarados nulos todos os atos que determi

naram a concessão de parcelamento de debito fiscal â empresa

Ivai Engenharia de Obras S/A, por conterem vícios de ilegali

dade do objeto, desvio de finalidade e provocar considerável

lesão ao patrimônio público, ofendendo a moralidade adminis

trativa;

b) Seja concedida medida liminar, visto que está su

ficientemente comprovada a existência dos fundamentos legais â

presente Ação e vez que os atos impugnados repercutem grave

mente sobre o erário, de forma crescente, dia a dia,

c) Seja citada a Prefeitura í-íunicipal de Gachoeiro de

Itapemirim, na pessoa do Prefeito Theodorico de Assis Perraço
ou qualquer representante legal, para contestar a âgSo, se o

desejar, no prazo legal» e seja dado conhecimento da presente

ao ilustre reprea-entante do Ministério Público, para as provi

dências necessárias, jj
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d) Seja citada, também, a beneficiéria doa atos im

pugnados, Ivai Engenharia de Obras S/â, pessoa jurídica de di

reito privado, estabelecida na localidade de ülto Moledo, dis

trito de Itaoca, neste ííunicípio, e sediada à Alameda Presiden
t"

te Taunay, n^ 335» Curitiba, Estado do Parané.

e) Enfim, seja julgada procedente a presente Ação

Popular e condenado o réu ao pagamento das custas processuais

e honorários advocatíciosj e condenados, solidariamente, réu e
beneficiária, à obrigação de recolher aos cofres municipais a
importância de Gríí 1,236,087,17» valor apurado era 15 de setem

bro de 1989,.acrescida de juros, multa e correção monetária

devidos ate a data da- execução do julgado, deduzindo-se os va

lores já recolhidos.

Protestam por todas as formas de provas admitidas em

lei.

Dão à causa o valor de Gr|^ 1.000,00 (hum mil cruzei

ros), exclusivamente para os efeitos legais,

N, Termos

'P, Deferimento .

Gachoeiro de Itapemirim, 07 de Maio de I990


